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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
REMIÇÃO DE PENA. TRABALHO PRISIONAL. CONCESSÃO 
DE ORDEM DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 
que cassou decisão de primeiro grau que havia deferido a 
remição de pena ao apenado pelos dias trabalhados como 
interno de galeria.
2. O Tribunal de origem considerou insuficientes os atestados de 
efetivo trabalho, por falta de informações sobre a fiscalização do 
cumprimento da função de "paneleiro no interior da galeria", dias 
de repouso semanal e feriados.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a remição de 
pena pode ser concedida com base em atestados de trabalho 
que não comprovam a supervisão e o cumprimento da jornada 
mínima exigida pela Lei de Execução Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência desta Corte tem flexibilizado as regras do art. 
126 da Lei de Execução Penal, permitindo a remição da pena 
por atividades laborais reconhecidas pelo estabelecimento 
prisional, mesmo sem comprovação de supervisão e 
cumprimento de jornada mínima.
5. A negativa do benefício da remição, nas circunstâncias do 
caso, viola os princípios da segurança jurídica e da proteção da 
confiança, conforme precedentes desta Corte.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA RESTABELECER A DECISÃO 
DE PRIMEIRO GRAU QUE DEFERIU A REMIÇÃO DA PENA.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA45568968 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/02/2025 18:03:48
Publicação no DJEN/CNJ de 17/02/2025. Código de Controle do Documento: 7ba0490a-ca2f-46da-bf91-6fb2e4dbc4f7



HABEAS CORPUS Nº 757191 - RS (2022/0222019-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : GLEISON CRISTIANO SCHULZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
REMIÇÃO DE PENA. TRABALHO PRISIONAL. CONCESSÃO 
DE ORDEM DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 
que cassou decisão de primeiro grau que havia deferido a 
remição de pena ao apenado pelos dias trabalhados como 
interno de galeria.
2. O Tribunal de origem considerou insuficientes os atestados de 
efetivo trabalho, por falta de informações sobre a fiscalização do 
cumprimento da função de "paneleiro no interior da galeria", dias 
de repouso semanal e feriados.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a remição de 
pena pode ser concedida com base em atestados de trabalho 
que não comprovam a supervisão e o cumprimento da jornada 
mínima exigida pela Lei de Execução Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência desta Corte tem flexibilizado as regras do art. 
126 da Lei de Execução Penal, permitindo a remição da pena 
por atividades laborais reconhecidas pelo estabelecimento 
prisional, mesmo sem comprovação de supervisão e 
cumprimento de jornada mínima.
5. A negativa do benefício da remição, nas circunstâncias do 
caso, viola os princípios da segurança jurídica e da proteção da 
confiança, conforme precedentes desta Corte.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA RESTABELECER A DECISÃO 
DE PRIMEIRO GRAU QUE DEFERIU A REMIÇÃO DA PENA.
 

Documento eletrônico VDA45568823 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/02/2025 18:04:34
Código de Controle do Documento: ba7bdbca-a79d-415f-bfa1-3fa42163711d



RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 288-290):

Trata-se de habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública em 
favor de GLEISON CRISTIANO SCHULZ, contra acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no Agravo 
em Execução Penal nº 0207109- 06.2009.8.21.0164.

Consta nos autos que o Juízo da 2º Juizado da 1ª VEC de Porto 
Alegre - RS deferiu ao apenado a remição da pena pelos dias 
trabalhados como interno de galeria (fls. 11/13).

Inconformado, o Ministério Público interpôs agravo em execução, 
oportunidade em que a Oitava Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Sul, por unanimidade, deu provimento ao 
recurso, para cassar a decisão recorrida, no ponto em que concedeu a 
remição ao apenado, nos termos do acórdão assim ementado (fl. 14):

AGRAVO EM EXECUÇÃO. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. REMIÇÃO DA PENA. 
TRABALHO INTERNO. "PANELEIRO NO INTERIOR DA 
GALERIA". ATESTADOS INCOMPLETOS. IMPOSSIBILIDADE.

Atestados de efetivo trabalho carentes de informações quanto à 
fiscalização do cumprimento da função de “paneleiro no interior 
da galeria” desempenhada pelo reeducando, dos dias de 
repouso semanal e dos feriados no período laborado. 
Documento incompleto que não se presta para embasar o 
abatimento do tempo prisional pretendido, sendo impositivo o 
retorno ao status quo ante. Atividade exercida que não 
implementa a finalidade do trabalho dos presos no interior do 
cárcere. Precedentes. Decisão reformada.

AGRAVO MINISTERIAL PROVIDO

No presente writ, o impetrante afirma a ocorrência de constrangimento 
ilegal, sustentando que, “o atestado de efetivo trabalho apresentado 
demonstra a carga horária desenvolvida pelo apenado na função de 
paneleiro no interior da galeria, bem como especifica as atividades por 
ele desenvolvidas. Diante de tais informações, pressupõe-se que a 
atividade tenha sido supervisionada pelos agentes penitenciários e 
pela administração da casa prisional, que atestou o seu efetivo 
cumprimento, sendo possível o reconhecimento da remição.” (fls. 8/9).

Pugna pelo restabelecimento da decisão proferida pelo Juízo da 2º 
Juizado da 1ª VEC de Porto Alegre – RS.

Informações prestadas às fls. 262/288.

É a síntese do necessário.

 

A defesa requer, em síntese, a concessão da ordem visando o 
restabelecimento da remição pertinente à atividade de paneleiro no interior da 
galeria.
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Prestadas as informações, o Ministério Público Federal manifestou-se 
pelo não conhecimento do writ e a concessão de habeas corpus, de ofício, para que 
seja restabelecida a decisão de primeiro grau que concedeu ao paciente a remição 
de pena pelo trabalho.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Quanto à controvérsia, consta do acórdão recorrido (e-STJ fl. 18):

[...]

Em concreto, embora a administração carcerária reconheça que o 
agravado desempenhou a função de paneleiro no interior da galeria 
(evento nº 123.1), as informações prestadas revelam-se insuficientes, 
apenas apontando a atividade em tese exercida e o período em que 
praticada: exerceu a função de paneleiro no interior da galeria, no 
período de 91 dias (entre 18.03.2021 e 22.07.2021). Com efeito, não 
há indicação sobre eventual controle do trabalho, tanto que não 
realizado o desconto dos sábados, domingos e feriados.

Assim, diante da ausência de documentos a comprovar a execução do 
trabalho pelo apenado e o efetivo cumprimento da jornada de trabalho 
desempenhada, inviável a concessão da remição somente com base 
no Atestado de Efetivo Trabalho juntado.

[...]

 

Da análise do excerto colacionado, considero que os elementos 
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apresentados pelo Tribunal de origem são inidôneos e se encontram em desacordo 
com a jurisprudência desta Corte de Justiça, de forma que é evidente o 
constrangimento ilegal alegado pela defesa, uma vez que "esta Corte, em recentes 
julgados, vem flexibilizando as regras previstas do art. 126 da LEP a fim de se 
reconhecer a remição pela leitura, pelo estudo por conta própria e por tarefas de 
artesanato, não sendo, portanto, razoável que se afaste a remição da pena por 
atividade laboral devidamente reconhecida pelo estabelecimento prisional - 
representante de galeria -, sob pena de se inviabilizar o benefício para apenados que 
estejam encarcerados em unidades sem outras atividades laborais" (REsp n. 
1.804.266/RS, relator o Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 25/6/2019).

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
REMIÇÃO PELO TRABALHO. AUXILIAR DE PLANTÃO DE GALERIA. 
FALTA DE COMPROVAÇÃO DA CARGA HORÁRIA. IRRELEVÂNCIA. 
PRECEDENTES DA SEXTA TURMA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A Sexta Turma desta Corte, no REsp 1.804.266/RS, de relatoria do 
Ministro Nefi Cordeiro, julgado em 11/06/2019, adotou a compreensão 
de que é admissível a remição da pena pela atividade laboral de 
representante de galeria, desde que devidamente reconhecida pelo 
estabelecimento prisional.

2. Em julgados posteriores, inclusive, reafirmou-se a orientação de que 
"não é razoável impedir o benefício por atividade laboral relevante à 
organização penitenciária promovida e reconhecida pela própria 
administração do estabelecimento prisional, ao argumento de não 
comprovados a supervisão e o cumprimento de jornada, quando a 
jurisprudência tem flexibilizado o art. 126 da LEP para permitir a 
remição da pena pela leitura, pelo estudo por conta própria e por 
tarefas de artesanato" (AgRg no HC 515.431/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 
01/10/2019).

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 641.291/RS, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 
em 3/8/2021, DJe de 9/8/2021.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO PELA LEITURA. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM DISSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA. 
1. Hipótese em que o reeducando teve remidos quatro dias de sua 
reprimenda privativa de liberdade pela leitura, nos termos da 
Recomendação n.º 44/2013, do Conselho Nacional de Justiça. 
2. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de 
ser viável a concessão da remissão por atividades não expressas na 
lei, diante de uma interpretação extensiva in bonam partem do artigo 
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126 da Lei de Execução Penal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 696.637/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/2//23/0, DJe 04/03/2016)

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA. 
PREVISÃO DE TRABALHO EXTERNO E DE APLICAÇÃO DOS 
BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO. PLEITO DE REMIÇÃO DE DIAS 
TRABALHADOS. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E DE 
COMPROVAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO. IRRELEVÂNCIA. 
ATIVIDADE ADVOCATÍVIA EFETIVAMENTE DESEMPENHADA. 
RECURSO PROVIDO.

1. Ao interpretar os arts. 33 e 126 da Lei de Execução Penal, o 
Superior de Justiça de Justiça firmou o entendimento de que não basta 
a comprovação do trabalho para que o apenado tenha direito à 
remição, exigindo-se que a atividade seja supervisionada, com 
cumprimento da jornada mínima de 6 horas diárias.

2. A matéria foi pacificada no julgamento do Tema n. 917 do STJ, 
oportunidade em que se fixou a tese de que "é possível a remição de 
parte do tempo de execução da pena quando o condenado, em regime 
fechado ou semiaberto, desempenha atividade laborativa extramuros", 
e em que se esclareceu que a supervisão direta do próprio trabalho 
deve ficar a cargo do patrão do apenado, cumprindo à administração 
carcerária o controle da regularidade do trabalho.

3. Contudo, quando o trabalho é realizado de forma autônoma e não 
há patrão para supervisioná-lo, notadamente no que se refere à 
jornada laboral, questiona-se como deve ser feita a comprovação da 
atividade para remição da pena.

4. No caso dos autos, verifica-se que, no próprio acordo de 
colaboração premiada, há a previsão de trabalho externo durante o 
período de prisão domiciliar, bem como autorização para que o 
colaborador se desloque, das 6 às 20 horas, para os imóveis rurais de 
sua família e para o seu escritório de advocacia a fim de desenvolver 
suas atividades laborais.

5. Estando devidamente comprovado o exercício da atividade 
advocatícia pelo colaborador, o fato de o trabalho não haver sido 
fiscalizado, inexistindo a comprovação da jornada diária, não impede a 
concessão do benefício, uma vez que é profissional autônomo e 
possui escritório advocatício individual, além de trabalhar em home 
office, peculiaridades que não permitem a supervisão de suas 
atividades por um patrão.

6. Conquanto os documentos apresentados pelo colaborador não 
permitam aferir a sua jornada de trabalho diária, evidenciam que, de 
fato, exerceu a atividade advocatícia no período, não sendo razoável 
impedir o benefício sob o argumento de que o labor não foi 
supervisionado.

7. O Superior Tribunal de Justiça vem flexibilizando o art. 126 da Lei 
de Execução Penal, de modo a não prejudicar o apenado que, não 
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obstante tenha realizado atividades laborais, não possui registro do 
trabalho.

8. Todo trabalho tem papel ressocializador, não se afigurando legítimo 
afastar a remição quando, apesar de devidamente demonstrada a 
atividade laboral, não há comprovação de supervisão da atividade e do 
cumprimento da jornada mínima de 6 horas diárias. Precedentes.

9. Havendo previsão, no acordo de colaboração, tanto do trabalho 
externo quanto do deslocamento do colaborador e inexistindo no 
ajuste alguma cláusula estabelecendo a necessidade de controle 
prévio ou de fiscalização da ocupação profissional por ele exercida, 
exigir-lhe outros documentos comprobatórios, além dos já 
apresentados, redundaria em exigência de prova diabólica, impossível 
de ser produzida.

10. Caso o Ministério Público reputasse imprescindível a supervisão e 
a fiscalização da atividade profissional exercida pelo agravante, 
deveria ter esclarecido, no acordo de colaboração, o modo como esse 
controle seria feito, não sendo plausível demandar-lhe, após o efetivo 
exercício da advocacia no período em questão, e ciente de que se 
trata de profissional autônomo, a comprovação de sua jornada de 
trabalho por outros documentos além dos já anexados.

11. A negativa do benefício da remição, nessas circunstâncias, viola os 
princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança, conforme 
já decidiu a Suprema Corte. Precedente.

12. Agravo regimental provido para conceder ao colaborador o 
benefício da remição da pena pelo trabalho.

(AgRg na Pet n. 13.604/DF, relator Ministro Og Fernandes, Corte 
Especial, julgado em 12/8/2024, DJe de 20/8/2024.)

 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, contudo concedo a 
ordem, de ofício, para cassar o acórdão proferido no julgamento do Agravo em 
Execução n. 5196839-68.2021.8.21.7000/RS e, consequentemente, restabelecer a 
decisão de primeiro grau que havia deferido o pedido de remição da pena.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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CERTIDÃO
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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